PARECER Nº 144, DE 2015
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1405, DE 2014
Encaminhado a esta Casa através da Mensagem A-no 147/2014, do Senhor Governador, o Projeto de Lei no 1405, de 2014, autoriza a Fazenda do Estado a alienar, mediante venda, os imóveis que especifica. 

Em pauta no período regimental a propositura não foi alvo de emendas.

 A propositura tramita em regime de urgência, por força de do 

disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.

Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de que fosse apreciada sob os aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, referido órgão técnico não se manifestou tempestivamente sobre a matéria, ensejando designação de Relator Especial. Parecer do ilustre Relator decidiu pela aprovação do projeto. 

Na sequência do processo legislativo a propositura foi encaminhada para a Comissão de Infraestrutura que não apreciou a matéria no prazo regimental, razão pela qual foi designado Relator Especial que concluiu pela aprovação do projeto.
Cumpre-nos, agora, emitir parecer em substituição ao da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, na qualidade de Relator Especial.

DO PROJETO

Trata o projeto de alienação, mediante venda, precedida de licitação e por preço não inferior ao da avaliação atualizada, na forma da legislação vigente, o imóvel com área de 2.023,37 m2, localizado na Estrada do Quinze s/no, Bairro Amburá, Distrito de Parelheiros, e o imóvel com área de 1.000,00 m2, localizado na Rua Coronel Manoel Feliciano nos 629 e 633, Vila Jacuí, ambos no Município de São Paulo. 
 Tal medida se faz necessária, pois os imóveis encontram-se sem destinação específica e a Fazenda do Estado não tem mais interesse em mantê-los sob sua administração. 

O Conselho do Patrimônio Imobiliário manifestou-se favoravelmente à pretendida desafetação.

Assim, verificamos que não existem óbices de natureza financeira e orçamentária à regular a tramitação do projeto, eis que atende ao disposto na Constituição Estadual.

Somos, pois, favoráveis à aprovação do Projeto.

É o nosso parecer.

a) Mauro Bragato – Relator Especial
